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PARECER ÚNICO SUPRAM CM Nº 159/2010 PROTOCOLO SIAM Nº 330875/2010  
Indexado ao(s) Processo(s)  
Licenciamento Ambiental  

Nº 03371/2005/001/2007 
Licença Instalação em 

Caráter Corretivo 
Pedido de 

Reconsideração/Recurso 
Reserva legal Nº  Não aplicável 

 
Outorga Processos nº 01232/2007, 01233/2007 e 
01234/2007 

Empreendedor: São Miguel Empreendimentos Imobiliários LTDA 
CNPJ: 03.781.122/0001-50 
Empreendimento: Loteamento Bairro Jardim Eldorado               Município: Ibirité – MG 

Unidade de Conservação: Zona de amortecimento do Parque Municipal Roberto Burle 
Marx 
Bacia Hidrográfica: São Francisco Sub Bacia: Paraopeba 
 
Atividades objeto do licenciamento 
Código DN 74/04 Descrição Classe 

Atividades: E- 04- 01- 4  Loteamento do solo urbano para fins exclusiva ou 
predominantemente residenciais 5 

Responsável Técnico pelos Estudos Técnicos Apresentados 
Nivande Machado Pereira   

Registro de classe 
CREA 61426/D 

Processos no Sistema Integrado de Informações Ambientais – 
SIAM 

SITUAÇÃO 

03371/2005/001/2007 – Licença de Instalação Corretiva Licença Concedida 
APEF Nº 000328/2007 Em Analise Técnica 
Outorga Processo nº 01232/2007 Em Analise Técnica 
Outorga Processo nº 01233/2007  Em Analise Técnica 
Outorga Processo nº 01234/2007 Em Analise Técnica 
Auto de Infração nº 010210/2010 Lavrado 
Relatório de vistoria/auto de fiscalização:  

SUPRAM CM 0218/2009 
SUPRAM CM 13352/2010 

DATA:  
06/07/2009 
26/01/2010 

 
Data: 20/05/2010 
Equipe Interdisciplinar: Identificação Assinatura 
Luísa Horta Azevedo de Castro MASP: 1.205.995-2  

Ronaldo Carlos Ribeiro MASP: 1.147.163-8  

Raphael Medina Gomes de Andrade MASP: 1.227.986-5  

Marcelo Augusto M. Jeronymo ID: M 3.841.449  

Lucas Martins de Bernardi Zica MASP: 1.198.225-3  

Cristina Campos de Faria MASP: 1.197.306-2  

Isabel Cristina R. R. C. de Meneses 
Diretora Técnica – MASP 1043798-6 

 De 
acordo: 

Leonardo Maldonado Coelho 
Chefe do Núcleo Jurídico – MASP 1200563-3 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Superintendência da Região Central Metropolitana de Meio Ambiente. 

 

SUPRAM Central 
Metropolitana 

 

Av. Senhora do Carmo, 90. 
CEP 30.330.000 Savassi. 

 Belo Horizonte. M.G. 
Telefone: (31) 3228-7700 

03371/2005/001/2007 
Página: 2/10 

 

1. HISTÓRICO 

Durante a 27ª reunião da Unidade Regional Colegiada Rio Paraopeba – URC 
Paraopeba, realizada no dia 29 de março de 2010, foi concedida a Licença de 
Instalação Corretiva (LIC) para apenas 24 quadras que já tiveram a sua implantação 
iniciada no Loteamento Bairro Jardim Eldorado. Ainda nessa reunião, determinou-se 
que o restante do empreendimento deverá ser objeto de novo licenciamento, em fase 
prévia, assim como foram adicionadas condicionantes pelo Conselho.  

 
No dia 28 de abril de 2010, por meio do ofício de protocolo nº R 046869/2010, foi 

apresentado pelo empreendedor Pedido de Reconsideração/Recurso visando que a 
Licença de Instalação em caráter Corretivo contemplasse todo loteamento e solicitando 
a supressão das condicionantes 1, 6, 7, 8, 13, 19, 20, 22, 23 e recomendação 15.2.  

 
Informa-se ainda que o empreendedor solicita que o Pedido de 

Reconsideração/Recurso seja encaminhado a Câmara Normativa Recursal – CNR, 
caso a URC Paraopeba mantenha sua decisão.  

 
 

2. MÉRITO 
 

Tendo em vista as alegações terem por base o ANEXO 1 (relação das 
condicionantes) emitido por esta superintendência juntamente com o certificado de 
licença, anexamos o mesmo a este Parecer Único para sua melhor compreensão.  

 
De acordo com o Pedido de Reconsideração, não há viabilidade de atendimento à 

condicionante nº 01 (esgotamento) e 19 (drenagem pluvial). O empreendedor alega 
que o projeto de esgotamento sanitário e de drenagem pluvial engloba todo o 
empreendimento, e, além disso, não seria tecnicamente viável a apresentação de 
solução para o lançamento final dos efluentes sanitários coletados e implantação das 
redes abrangendo somente as quadras já implantadas, já que estas estão inseridas 
nas extremidades do loteamento, sendo indispensável a interligação entre elas.   

 
O empreendedor também alega não ser sua obrigação a implantação da rede de 

esgoto, tendo em vista que o loteamento já foi aprovado pelo município (Decreto 
Municipal nº 1.682/99), possui Anuência Prévia da SEPLAN-MG (Processo 
SEPLAN/MG nº 100/99) e que o órgão ambiental não poderia fazer tal exigência após 
10 anos do registro do loteamento. Além disso, o empreendedor alega que a limpeza 
das fossas é obrigação de cada morador, e não dele, devendo ser excluído o item 1.3.  

 
A SUPRAM-CM entende ser possível a implantação do projeto de esgotamento 

sanitário e de drenagem pluvial, sendo que as redes interligando as duas áreas já 
ocupadas passariam na área não parcelada, sem implicar em abertura de vias ou 
instalação de quadras ainda não licenciadas. Ressalta-se que o projeto do sistema de 
esgotamento sanitário deverá ser aprovado, antes do início das obras, pela SUPRAM-
CM (conforme consta na condicionante 01) concomitante à COPASA. 

 
Sobre a limpeza das fossas (condicionante 01, item 1.3), a SUPRAM-CM ressalta 

ser obrigação do empreendedor prover condições de saneamento ao loteamento, uma 
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vez que este sistema é definido como item da infraestrutura básica de um loteamento, 
conforme se observa na Lei 6.766/79. Sendo assim, a SUPRAMCM sugere a 
manutenção da condicionante, até que seja implantada a rede de esgotamento 
sanitário. 

 
O empreendedor afirma ainda não ser justificável a manutenção da condicionante 

nº 06, haja vista que não haverá supressão/intervenção em APP, considerando que a 
licença foi concedida somente para a parte do loteamento já implantada, ou seja, não 
serão realizadas obras de abertura de vias. O empreendedor acredita também que a 
manutenção da condicionante nº 03, sobre enriquecimento florestal nas APP´s, tornaria 
desnecessária a solicitação ao IEF de Compensação Ambiental por intervenção em 
APP. Contudo, a SUPRAM-CM é favorável à manutenção da condicionante nº 06, 
tendo em vista as intervenções em APP já executadas anteriormente, conforme 
definição legal. Quanto ao enriquecimento florestal, também imposto por lei, verifica-se 
tratar de obrigação distinta à compensação supracitada.  

 
Para a condicionante nº 07, o empreendedor conclui que, pelo fato do impacto 

ambiental do empreendimento não ter incidido sobre Unidade de Conservação e pelo 
fato de o IEF ter expedido Termo de Anuência (Parque do Rola Moça) para 
licenciamento ambiental em 17/07/2006, esta deve ser excluída do processo. 
Entretanto, esta compensação ambiental é aplicada a todo empreendimento que tenha 
causado significativo impacto ambiental, estando ela inserida ou não no interior de 
Unidade de Conservação. 

 
O empreendedor solicita a supressão das condicionantes de nº 08, 13 e 22, 

alegando que as vias, praças, espaços livres, APP´s e áreas destinadas a edifícios 
públicos e outros equipamentos urbanos passam a integrar o domínio do município 
após o registro do loteamento, conforme consta no art. 22 da Lei Federal 6766/79.  
Entretanto, após re-análise da documentação do processo administrativo, não se pode 
afirmar que o loteamento foi registrado, já que nada consta a respeito no Registro de 
Imóveis. Sendo assim, a SUPRAMCM entende pela manutenção destas 
condicionantes. 

 
Quanto à condicionante nº 20, o empreendedor alega que a Lei Federal nº 

11.428/2006 é posterior à aprovação e registro do loteamento, não sendo assim 
aplicável a ele. Além disso, alega que embora o loteamento esteja inserido 
fitogeograficamente em zona de transição entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado, 
inexiste vegetação nativa de Mata Atlântica, existindo na área cerrado misto, cerrado 
(campo sujo) e vegetação antropizada. De acordo com o Pedido de 
Reconsideração/Recurso, o projeto do loteamento foi aprovado e registrado há mais de 
10 anos, de forma que os lotes da área já implantada (que é objeto da referida 
condicionante, eis que o licenciamento corretivo é relativo somente a esta parte) foram 
vendidos a terceiros, não podendo em hipótese alguma ser suprimido. A SUPRAM-CM 
entende que, independentemente da data da lei citada acima, não há como não aplicá-
la no caso, tendo em vista que a análise do projeto está ocorrendo em momento 
posterior à lei. Além disso, a área do empreendimento é caracterizada por ecótono, 
espécies de Floresta Estacional Semidecidual inseridas no cerrado e vice e versa, 
conforme citado no Parecer Único SUPRAM-CM 005/2010. Ressalta-se que a 
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adequação conforme a condicionante seria correta enquadrando-se no art.31 § 1º 
(garantir preservação de 30%). 

 
Consta no Pedido de Reconsideração/Recurso a impossibilidade de atendimento à 

condicionante n° 23 (remoção e recuperação de lotes em APP), já que o 
loteamento foi aprovado e registrado a mais de 10 anos e a ocupação já se encontra 
consolidada. O empreendedor alega não ter poder de polícia para remover terceiros 
que residem em lotes porventura alocados em APP, tampouco possui competência 
para desapropriar o terreno. Contudo, de acordo com a Resolução CONAMA 369/2006, 
a edificação de residências não é considerada utilidade pública, atividade de baixo 
impacto ou atividade de interesse social. Diante do exposto, remetemos aos 
Conselheiros deliberarem sobre esta condicionante, uma vez que foi incluída por eles. 

 
Ainda no Pedido de Reconsideração/Recurso, o empreendedor alega a 

impossibilidade de atendimento à recomendação 15.2 (disponibilização de área para 
a ACOMBEL), uma  vez que inexiste previsão legal para obrigatoriedade de doação de 
lote para a Associação Comunitária. A SUPRAM-CM entende não tratar de assunto de 
sua competência, tendo em vista o entendimento de ser uma relação jurídica entre o 
empreendedor e a Associação de Moradores. 

 
Face ao exposto, o empreendedor requer: 
 
1) A reconsideração do licenciamento ambiental, para que a Licença de 

Instalação em caráter Corretivo seja concedida para todo o loteamento; 
2) Supressão das condicionantes 1 e 19, tendo em vista a alegação de 

inviabilidade técnica de atendê-las sem que se implante o restante do 
loteamento; 

3) Supressão das condicionantes 06, 07, 08, 13, 20, 22, 23, bem como a 
recomendação 15.2. 

 
A SUPRAM-CM verificou que a recomendação “i” (último ítem do anexo 1) diverge 

da condicionante 23, pois, primeiro: uma trata de condicionante e a outra de uma 
recomendação; segundo: uma ordena a remoção e a outra, apresentar programa de 
negociação e remoção. Assim, entendemos que deverão ser esclarecidas as questões 
acima relatadas. 
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3. CONCLUSÃO 
 
     Este Parecer Único é favorável à manutenção da Licença de Instalação em caráter 
Corretivo apenas para as quadras já implantadas do Loteamento Bairro Jardim 
Eldorado (processo COPAM nº 03371/2005/001/2007), sendo o restante passível de 
Licenciamento Prévio seguido de Licença de Instalação e de Operação.  
 

Quanto ao pedido de reconsideração das condicionantes, descrevemos acima, no 
“MÉRITO”, a análise de item a item, e remetemos aos Conselheiros para apreciação, 
conforme quadro-resumo abaixo:  

 
 

ÍTEM CONCLUSÃO 
01 Manutenção da condicionante 01, e itens 1.1, 1.2 e 1.3.  
06 Manutenção da condicionante 
07 Manutenção da condicionante 
08 Manutenção da condicionante 
13 Manutenção da condicionante 
19 Manutenção da condicionante 
 
 

20 

Manutenção da condicionante. Entretanto, a redação desta ficará 
correta com a seguinte correção:  
“Adequar o projeto do empreendimento, inclusive com supressão de 
lotes, se necessário, para cumprimento do disposto no art. 31 § 1º da 
Lei Federal nº 11.428/06, em razão da ocorrência de fragmentos de 
mata Atlântica em estágio Médio de regeneração.”  

22 Manutenção da condicionante 
 
 

23 

O empreendedor alega não ter poder de polícia para remover 
terceiros que residem em lotes porventura alocados em APP, 
tampouco possui competência para desapropriar o terreno. Contudo, 
de acordo com a Resolução CONAMA 369/2006, a edificação de 
residências não é considerada utilidade pública, atividade de baixo 
impacto ou atividade de interesse social.  
Diante do exposto, remetemos aos Conselheiros deliberarem sobre 
esta condicionante, uma vez que foi incluída por eles. 
 

Recomendação 
15.2 

Sem manifestação da SUPRAM. 

 
 

Recomendação 
i 

A SUPRAM-CM verificou que a recomendação “i” (último ítem do 
anexo 1) diverge da condicionante 23, pois, primeiro: uma trata de 
condicionante e a outra de uma recomendação; segundo: uma 
ordena a remoção e a outra, apresentar programa de negociação e 
remoção. Sendo assim, solicitamos esclarecimentos para esta 
questão.  

 
 
Além dessas, ficam mantidas as condicionantes 2, 3, 4, 5, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 

17, 18, e 21, julgadas na 27ª reunião da URC Paraopeba, realizada no dia 29 de março 
de 2010.  
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